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DESPACHO

A Secretaria Municipal da INFRAESTRUTURA,

Sr.(a) Agileu de Melo Nunes.

Encaminhamos cópia do RECURSO impetrado pela empresa GLAUDIO R. DOS
MENDES G. E JORGE - EPP, GNPJ: 20.
DE PREçOS No 00612022 SETNFRA,
A PRESTAÇÃO Oe SERVIÇOS DE
RUAS DA SEDE DO MUNICIPIO D
CONVÊNIO NO 91311112021, FIRMADO ENTRE A SUPERINTENDÊNCA DO
DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE - SUDENE - E A PREFEITURA MUNICIPAL
DE CRATEUS - CE, com base no Art. 109, parágrafo 40, da Lei no 8.666/93 e suas
alteraçóes.

Cumprem-nos informar que NÃO foram apresentadas contrarrazôes após a
comunicação as demais empresas participantes, conforme determina o Art. 109, § 30,

da Lei Federal no. 8.666/93, na forma de encaminhamento por e-mail oficial das
empresas e disponibilização do Recurso Administrativo através dos sites oficiais:
http://municipios.tce.ce.oov.brilicitacoes/ (Portal de Licitações dos Municípios do
Estado do Ceará).

Crateús - CE, 11 de julho de 2022.

ANTONIO FERN ALVES JUNIOR
Presidente da C ermanente de Licitação
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TERMO DECISORIO

Processo no 1205.01 12022.
TOMADA DE PREÇOS No 006/2022 SETNFRA.
Assunto: RESPOSTA A RECURSO ADMINISTRATIVO
Recorrente: CLAUDIO R. DOS MENDES G. E
20.915.24710001-45.
Recorrido: Presidente da CPL.

JORGE EPP, CNPJ

PREÂMBULO:

O Presidente da Comissão Permanente de Licitação do Município de
Crateús vem responder a recurso administrativo interposto referente à TOMADA
DE PREçOS No 006/2022 SEINFRA, feito tempestivamente pela empresa CLAUDIO
R. DOS MENDES G. E JORGE - EPP, CNPJ: 20.915.2471000í45, com base no Art.
109, inciso l, "a", da Lei no 8.666/93 e suas alterações.

Que, cumpridas as formalidades legais, registra-se que todos os demais
licitantes foram cientificados da interposição e trâmite do presente Recurso
Administrativo, conforme comprovam os documentos acostados ao Processo de
Licitação em epígrafe. Não houve impugnação a petição.

Referida empresa realizou protocolo, no setor de licitações e contrato do
Município, no endereço constante no edital, seu rêcurso administrativo contra o
julgamento da Comissão de Licitação - CPL em relação ao julgamento da fase de
habilitação no dia 13 de Junho de 2022, para conhecimentos de todos os
interessados.

Em sede de admissibilidade, verificou-se que foram preenchidos os
prêssupostos de legitimidade, fundamentação, pedido de provimento ao recurso e
tempestividade, e interesse processual, conÍorme comprovam os documentos
colacionados ao Processo de Licitação já identiÍicado, pelo que se passa à análise de
sua alegação.

SINTESE DOS FATOS:

A empresa CLAUDIO R. DOS MENDES G. E JORGE - EPP, em sua peça
recursal, questiona a exigência de parcelas de maior relevância indicadoras da sua
inabilitação onde entende que representam parcelas de pouco relevância,
entendendo que pois o quantitativo a que se refere o item não toma irrelevante o
serviço da empresa que provou ter prestado mediante atestados, o mesmo serviço
divergindo apenas em quantidade em não em qualidade. Por fim, alega que apesar
da requerente não apresentar o quantitativo na quantidade exigida no instrumento

MUNICIPIO
VERDT.

r'



PREf EI'URA DE

Farordo ll,ls PoÍ Voêa

convocatório não significativa que está incapacitada de executar a integralidade
contrato.

Ao final pede alternativamente que seja revista a decisão inabilitatória,
tornando a reconente habilitada e portando dado provimento ao presente recurso,
caso assim não proceda que faça subir a autoridade superior.

DO MÉRITO DO RECURSO:

E bom que se esclareça a simples apresentação da proposta implica em

aceitação plena das condições estabelecidas no edital desta Licitaçâo, como
determina o lnstrumento Convocatório no ltem 21:

2í.0- DAS DISPOSIçÔES FINAIS

2'1.1- A apresentação da proposta implica na aceitação plena das
condições estabelecidas nesta TOMADA DE PREçO.

Noutro p lano as alegações na peça recursal alhures quanto a ilegalidade
da exigências relativos a parcelas de maior relevância motivadoras da sua

inabilitação, são ntestacões os itens e cláusulas do edital. e. oualouer

se com prazO precluso, de modo que deverá ser desconsiderada de pronto pela

comissão de licitaçâo.

o texto legal é explicitamente esclarecedor quando normatiza que o
licitante que não impugnar os termos do edital até o segundo dia útil que anteceder a

licitação decairá do prazo, inteligência o Art, 41, parágraÍo 20 da lei 8.666/93.

A mais que nenhum dos licitantes sequer contestou as cláusulas
editalícias atinentes a esta exigência em tempo hábil para tal, aceitando-as
devidamente, do contrário os maiores interessados em participar do certame teriam

se maniÍestado em contrário.

Marçal Justen Filho pondera, verbis:

[...] Se o ato convocatório impôs determinado requisito formal, há que

ieputar-se relevente e Íundamentada a exigência - morr4ente se inex,'sÚ?

tempestiva impugnação pelos licitanhs. (JUSTEN FILHO, Marçal.

Comentáios à lei de ilcrtaÉ,es e contrutos administrativos. 1í. ed. São
Paulo: Dialética, 2005, p. 449-450, grifou-se)

Desta sendo, é até redundante falar que a impetrante tinha pleno

conhecimento das condições editalícias, bem como concordou plenamente com a
mesma, inclusive, apresentando a sua documentação de habilitação junto a proposta

na data e hora marcada para o certame.

t
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Dos motivos ensejadores da declaração de lnabilitação, registrado em ata
de julgamento do dia 08.06.2022:

Dando continuidade conforme as análises feitas pela comissão e pelo

engenheiro presente, as seguintes empresas Íoram consideradas
INABILITADAS: [...] 2. CLAUDIO R. DoS MENDES G. E JORGE - EPP; foi
constatado que a reÍerida empresa apresentou epenas parcialmente os itens
referentes a parcela de maior relevância exigidos no edital para Íins de
demonstração de capacidade técnico-operacional, conforme o edital o item
5.4.5.2.1 alínea "c" - Transporte com caminhão bascuhnte de 14 M3, em via

urbana pavimentada TXKM AS 0,47, DMT acima de 30 km (UNIDADE:
TXKM). AF_04/2016) - solicita um quantitativo mínimo de 220.883,3't TxKM
€ a emprêsa apresentou apenas o quantitativo de 38.376,35 TXKM, o itom
5.4.5.2.1 alínea "e" - transportê com caminhão tanque de transporte de

material asfáltico de 30000 l, em via urbana pavimentada, adicional para dmt
excedente a 30 km - solicita um quantitativo mínimo de 2'1.211,87 TXKM e a
empresa apresentou apenâs o quantitativo de a empresa aprÊsentou
atestado somente com um quantitativo de 487,21 TXKM, assim a empresa
não cumpre o solicitado no item 5.4.5.2.1 do edital, diante do exposto a
empresa CLAUDIO R. DOS MENDES G. E JORGE - EPP foi considerada
INABILITADA.

A recorrente ao questionar requisitos exigidos no edital o faz em momento
Ínoportuno, muito embora reconheça as falhas apontadas por essa comissáo
julgadora na documentação apresentada. Nesse sentido não há quê o não

atendimento de requisitos exigidos no edital relativo a parcelas de maior relevância
não impende de comprovar ser possível ter capacidade técnica para executar o
objeto.

Como já Íora aduzido, nos fatos enseiadores da sua inabilitação,
observando então a documentação de habilitação da reconente, obviamente oS

acervos apresentados e citados constatamos não constar em Seus acervos os

serviços em quantitativos tidos como Íaltosos, exigidos no edital regedor como
serviços de maior relevância previstos no item 5.4.5.2., senão vejamos:

5.4.5.2. Comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente de
pessoal/coço técnico, na data prevista para a licitação, profissional(ais) de

n ivel superior na área de engenharia civil, detentor (es) de atestado de

responsabilidade técnica expedido por pessoas jurídicas de direito público

ou privado, devidamente registrados no CREA da região onde os serviços

:"3[':fi :ilHb':ffi 'illXi3l'Êfi'fff Hi,Sf t'l:"lf"",â":ffi 
']ff 

1";
características técnicas semelhantes as do objeto ora licitado, atinentes as
respectivas parcelas de maior relevância.
5.4.5.2.í. Para fins da comprovação de trata esse subitem são consideradas
parcelas de maior relevância:
a) Areia asÍalto usinada à quente - AAUQ (S/TRANSP) - quantitativo
mínimo 521,29m3;
b) Cimento asfáltico de petÉleo a granel - quantitativo mínimo de 68,827
c) Transporte com caminhão basculante de 14 M"' em via urbana
pavimentada TXKM AS 0,47, DMT acima de 30 km (UNIDADE: TXKM)'
AF-04/2016) - quantitativo míninp de 220.883'31 TxKM;

»/
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d) emulsão asfáltica catiônica Í-2c paÍa uso em pavimentação asfáltica -
quantltatlvo mínlmo de 9.478,í8 kg;
e) transporte com caminhão tanque de transporte de material asfáttico de
30000 l, em via urbana pavimentada, adicional para dmt excedente a 30 km

- quantitativo mínimo de 21.211,87 TXKM

lsto posto, reiteramos que consta anexo na exigência do item 4.2.4.2.1 -
"c","e", tanto como comprovação da capacidade técnica profissional em comento,
haja vista a previsão no Art. 30, parágrafo 10, inciso I e parágrafo 2", da Lei no

8.666/93 e suas alterações, rpsls verbls:

Art. 30. A documenteÉo relativa à quâlfficação técnica limitar-s€-á e:

, será feita
por atestados fomecidos por pêssoas jurídicas de direito público ou privado,
devidamente registrados nas entidades proÍissionais compêtentes, limitadas
as ex(7ôncias a:
| - capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir em
seu quadro permanente, na data prevista para êntrega da proposta,
proÍissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela

entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por
execução de obra ou serviço de características semelhantes, limitadas estas
exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor signiÍicativo do objeto
da licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou prElzos

máximos;

§ 2P As parcelas de malor relêvâncla técnlca e de valor §lgnlÍIcatlvo,
menclonadas no parágrafo anterior, seÉo deflnidas no instrumento
convocatório.

Desse modo o edital não permite interpretação quanto ao atendimento de
um ou mais itens de maior relevância, o que a nosso ver não carece de razoabilidade
uma vez que a exigência de itens de maior relevância em editais de licitação,
ouando solicitados devem ser atendidos em sua totalidade

Não fora à toa que o legislador se referiu ao atestado de responsabilidade
técnica por Ção de servico de características elhantes, limitadas estas
exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto
da licitação, ouando estes foram exioidos e definidos no instrumento
convocatório , o que de fato ocorrê no caso em questão. Não pode o interprete da
norma enlarguecer seu alcance quando este não lhe é dado competência para tal,
uma vez que o instrumento convocatórío é suficientemente claro e objeto quanto as
exigência ora postas.

No mesmo sentido entende o TCU - Tribunal de Contas da União

Em verdade, tem esta Corte decidido reiteradamente q ue "as

exigências de comprovação de qualificaçáo técnico-profissional
devem se restringir as parcelas que sejam, cumulativamente, de
maior relevância e valor significativo e indispensáveis a garantia

r

MUNICIPIO
VERDE



PREFEITURA OE

unrceÍ

Fazendo Ilais Por Você

do cumprimento das obrigações" - texto extraído da ementa do
Acordão 239612007 Plenário -, entendimonto que se alinha aos
demais julgados referenciados na instrução e também aos Acórdãos
167 t 2001, 1 284t 2003, 697 12006, 1 332t2006, 17 7 1 t2007, 239612007,
800/2008 e 1908/2008, do Plenário. Aórdão 217012008 Plenário
(Voto do Ministro Relator)

Notadamente que a lei de licitações não proíbe o estabelecimento de
requisitos de qualiÍicação técnica, mas, sim, deixando que a decisão quanto a essa
questão fique a critério da autoridade licitante, que deve decidir quanto ao que for
pertinente, diante de cada caso concreto, nos termos da legislação vigente.

Essa, inclusive, é a inteligência do Superior Tribunal de Justiça, in verbis:

"Administrativo.Licitação.lnterpretação do art. 30, ll e §í', da tei
8.666/93.
7. Não se comete v'alação ao art. 30, ll, da Lei. 66il93, quando, em
procedimento licitatóio, exlge-se a comprovação, em nome da
empresa proponente, de atesÍados técnicos emitidos por operadoras
de telefonia no Brasil de execução, em qualquer tempo, de seruiço de
implantaçáo de cabos telefônicos classe "L"e "C" em periodo
consecutivo de vinte e quatro meses, no volume mínimo de 60.000
HxH. devidamente ce ftificados pela entidade profissional competente.
2.'O exame do disposfo no aft. 37, XXI da Constituição Federal, e sua
parte final, referente a 'exigências de qualificação técnica e

econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das
obrigações', revela que o propÓsito aÍ obietivado é oferecer iguais
oportunidades de contratação com o Poder PÚblico, não a todo e
qualquer r:nÍeressado, indiscriminadamente, mas sim, apenas a quem
possa evidenciar que efetivamente dispôe de condições para
executar aquilo a que se propõe' (Adilson Dallari).

Jessé Torres Pereira Júnior em sua obra COMENTÁRIOS A LEI DE
LICITAÇÔES E CONTRATAÇÔES DA ADMNISTRAÇÃO PUBLICA, editora renovar,
5â edição, pá9. 358, assevera:

"O atestado de capacitação técnico-profissional cingir-se-á a certíficar
que o habilitante possui, em seu quadro permanente de pessoal (logo,
descabe contratação em caráter eventual ou temporário), na data da

licitação, que é da entrega dos envelopes pelos licitantes (não valerá
contratação posterior), profissional de nível superior em cujo nome
haja sido emitido atestado de responsabilidade técnica
(necessariamente registrado no órgão de controle do exercício
profissional) por execução de obra ou serviço de caracterÍsticas
semelhantes às do objeto da licitação; a semelhança não se
estenderá a todos os pormenores da obra ou do serviço, mas, tão só,
às parcelas significativas para o objeto da licitação."

\.
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Em sede da exigência em discussão, o Egrégio TCU recentêmente
proferiu a Decisão no 28512000-TCU-Plenário, referente ao TC-011.037/99-7, DOU
Seção de 04.05.2000, págs. 1051107, em que o Relator Min. ADHEMAR PALADINI
GHlSl, revendo o seu posicionamento, assim se expressou em seu voto:

"5.A verificação da qualificação técnica, conforme consta do aft. 30 da
Lei no 8.666/93, bem como da econômica, tem por objetivo assegurar
que o licitante estará apto a dar cumprimenfo âs obrigações
assumldas com a Administraçáo, nos termos do aft. 37, inciso XXl, da
Constituição Federal, não podendo a sua comprovação ser feita
mediante a formulação de exigências desarrazoadas, que
comprometam a obseruância do princlpio constitucional da isonomia.
6.Com efeito, na linha defendida pela Decisão no 767f98 - TCU -
Plenário, há que ser entendido que o inciso ll do ad. 3O da Lei no

8.666/93 pode ser dividido em duas partes. Uma relativa ao licitante e
outra ao pessoa/ técnico que integra o seu corpo de empregados. A
primeira, que cuida da comprovação de aptidão do interessado para o
desempenho de atividade pertinente e compatível em características,
quantidades e prazos com o obieto da licitação, e indicação das
lnsÍatações e do aparelhamento e do pessoa/ técnico adequados e
disponíveis para a realização do objeto da licitação refere-se, pois, no
presente caso, à pessoa juridica. A otÍra, qualificação de cada um
dos membros da equipe técnica gue se responsabilizará pelos
trabalh os, dirige-se especificamenÍe aos seus profissionais.
T.Prosseguindo, a limitação contida no § ío do art. 30 da Lei no

8.666/93 aplica-se exclusivamente à comprovação da qualificação
técnica dos profissionais que se responsabilizarão pelos trabalhos.
Por conseguinte, a comprovação de aptidáo do interessado, conforme
mencionado no item anterior, há que ser exigida e feita com base em
parâmetros dlsfrntos, de forma a assegurar o cumprimento das
obrigações assumldas, na forma estabelecida no inciso XXI do art. 37
da Constituição Federal. 8.Logo, as ex,gênc,as de qualificação técnica
não estão limitadas à capacitação técnico-profissional. Esta é que

deve observar o limite imposto pelo § ío do art. 30 da Lei-"

O TCU ainda enfatiza

A exigência de responsabilidade técnica anterior por serviços
similares aos licitados deve observar, simultaneamenÍe, os requ,S,Íos
de relevância técnica e valor significativo em relação ao todo do
objeto, definidos no ,ncr'iso I do § ío do art. 30 da Lei no 8.666/1993.

A qualificação exigida pela Lei 8.666/1993 para os membros da
equipe técnica responsávea pelos trabalhos refere-se a experiência
profissional, que não necessariamente guarda relação com o tempo
de formado, mas pela pafticipação em obra ou serviço de
c a ra cte r í stic a s serne/hanfes.

Acórdão 1 41 7/2008 Plenàrio ( Sumário) (grifamos)
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"A qualificação técnica ó um conjunto de requisitos proÍissionais
que o licitante deverá reunir para a concretização plena do objeto
da licitação [...]"

E ainda dispõe o Egregio Pretório de Contas Federal

Não fora à toa que o legislador se referiu a atestado de responsabilidade
técnica por execução de obra ou serviço de caracterÍsticas semelhantes, ao objeto da
licitação.

Continuando o Tribunal de Contas da União, em sua publicação Licitações
e Contratos, Orientações e Jurisprudência, na pá9.407, tratando de atestados de
capacidade técnica é enfático.

"Ateslados de capacidade técnica

Atestados de capacidade técnica são documentos fornecidos por
pessoa jurídica, de direito público ou privado, para quem as atividades
foram desempenhadas com pontualidade e qualidade. E nesse
documento que o contratante deve certificar detalhadamente que o
contratado forneceu determinado bem, executou determinada obra ou
prestou determinado servico satisÍatoriamente." (grifamos).

O descumprimento supra nada mais poderia ensejar que a inabilitação da
licitante, como ocorreu, não pode a bem de qualquer aspecto, a não ser o edital, a

Comissão de Licitação julgar o procedimento licitatório, uma vez esse exigindo, é
forçoso quando há descumprimento imputar-se ao infringidor das normas editalÍcias o
ônus da inabilitação, essa é a ratio legis.

É mister salientar que a Lei no 8.666/93, em seu art. 30, caput, tratou de
conceituar licitação, em conformidade com os conceitos doutrinários estabelecendo
os princípios da vinculação ao instrumento convocatório, julgamento objetivo e
igualdade como estritamente relevantes no julgamento das propostas e da
habilitação:

"A licitação destina-se a garantir a observância do princfpio

MUNICIPIO
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A mais que em matéria de qualificação técnica cabe a jurisprudência do
Tribunal de Conta da União, por meio da Decisão no 682/96, que diz:

"Habilitação. Qualificação técnica. Capacitação técnico-profissional.
Capacilação técnico-operacional. Concorrência. A estabilidade do
futuro contrato pode ser garantida com a exigência de atestados de
capacitação técnico-profissional aliada ao estabelecimento de
requisitos destinados a comprovar a capacitação técnico'operacional
nos termos do inciso ll do art. 30 da Lei no 8.666/93. (TC-009.987/94-0,
publicado no Boletim de Licitaçõese Contratos, NDJ, 1995, vol. 11, p.

564).
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constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa
para a Administração e será processada e julgada €m ostrita
coníormidade com os prlncÍpios básicoE de legalldade, da
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da
probidade administrativa, da vinculacão ao instrumento convocatório,
do iuloamento obietivo e d ouê lhes sáo correlatos."

Na percepção de Diógenes Gasparini, 'submete tanto a Administração
Pitblica licitante como os rnÍeressados na licitação, os proponenÍes, â rigorosa
obseruância dos termos e condições do edital".

Prossegue o ilustre jurista, nas linhas a seguir:

"(...) estabelecdas âs regras de cefta licitação, tornam'se elas
inalteráveis durante todo o seu procedimento. Nada iustifica qualquer
alteração de momento ou pontual para atender esta ou squela
situaçáo.

Ao descumprir normas editalícias, a Administração frustra a própria razão
de ser da licitação e viola os princípios que direcionam a atividade administrativa, tais
como: o da legalidade, da moralidade e da isonomia.

Nesta seara vejamos entendimento do STJ

O STJ entendeu: "O princípio da vinculação ao instrumento
convocatório se traduz na regra de que o edital taz a lei entre as
partes, devendo os seus termos serem observados até o Íinal do
certame, vez que se vinculam as partes." Fonte: STJ. 1E turma, RESP
no 354977/SC. Registro no 2001 01284066.DJ 09 dez. 2003. p. 002í3.

Descumprido estaria no caso o não menos considerável princípio da
igualdade entre os licitantes, quando se uns apresentaram a documentafio segundo
o determinado no edital, outros não poderiam descumprir, ainda quando atrelados a
este princípio, segundo classificação dada por Carvalho Filho, estão os princÍpios
correlatos, respectivamente, da competltividadê e da indistinção.

Princípio de extrema importância para a lisura da licitaçao pública,
significa, segundo José dos Santos Garvalho Filho, "gue Íodos os tnferessados em
contratar com a Administração devem competir em igualdade de condições, sem que
a nenhum se ofereça vantagem não ertensiva a outro."

Outro princípio que seria descumprido é o não menos importante princípio
do julgamento objetivo. A lícitação tem que chegar a um final, esse final é o
julgamento, realizado pela própria Comissáo de Licitação, e no caso de convite, por
um servidor nomeado. Esse julgamento deve observar o critério objetivo indicado no
instrumento convocatório. Tal julgamento, portanto, deve ser realizado por critério,

MU N r(plo
VERDE

A/



PREFEIIURA OE

ef

Frrondo l{als Por Yocô

que sobre ser objetivo deve estiar previamente estabelecido no edital ou na carta-
convite. Portanto, quem vai participar da licitação tem o direito de saber qual é o
critério pelo qual esse certame vai ser julgado, como assim o foi.

A lei de licitações deverá ser aplicada em sua amplitude, principalmente

com as demais normas vigentes e originárias, as constitucionais, portanto, em
relação à legitimidade da referida exigência e, a respeito da sua legalidade,
analisemos a luz da indispensabilidade contida noArt. 37, inciso XXl, da Constituição
Federal:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade,
publlcidade e eÍlclêncla e, tambám, ao seguinte:
(...)
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras,

serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo
de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de
pagamento, mantidas as condiçôes efetivas da proposta, nos termos
da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualiÍicação técnica
e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das

obrigações.

lsto posto, restam comprovadas a regularidade das exigências
supramencionadas no ato convocatório e quanto ao julgamento por parte da

Comissão, de maneira que não se pode interpretar o edital de forma diversa ao
sentido das normas nele contido, mormente quando não se está mais em fase legal
para tanto.

Nesse sentido, não há que se falar em entendimento diverso, é a máxima:

"Não é dado ao intérprete alargar o especÍro do texto legal, sob pena de criar
hipótese não prevista" (lvan Rigolin).

O professor Toshio Mukai, pontua "Onde a lei não distinguiu, não cabe
ao intérpÍete faz&Io".

Ressaltamos que em sede de descumprimento de exigência
comprovadamente legal, decidiu o STJ:

"...desmerece habilitação em licitação pública a concorrente que não
satisfaz as exigências estabelecidas na legislação de regência e

ditadas no edital." Fonte: STJ. 1á turma, RESP no 17932415C.
Registro no 199800464735.DJ 24 Jun..2002. p.00188. Revista Fórum
Administrativo - Direito Público vol. 17. ano 2. iul.2OO2.

P
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í) CONHECER do recurso administrativo ora interposto da empresa: CLAUDIO
R. DOS MENDES G. E JORGE - EPP, CNPJ: 20.915.2471000í-45, para no mérito
NEGAR-LHE PROVIMENTO julgando IMPROCEDENTES os pedidos formulados
mantendo o julgamento antes proferido de sua INABILITAÇAO para o certame e
demais fases processuais;

DETERMINO:

a) Encaminhar as razões recursais apresentadas pela recorrente e pela recorrida,
respectivamente, ao(a) Senho(a) Secretaria Municipal da lnfraestrutura para
pronunciamento acerca desta decisão;

Crateús- CE, 11 de julho de 2022

ANTONIO FERN ALVES JUNIOR
Presidentê da Gomi rmanente de Licitação

\-
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Crateús I CE, 11 de julho de 2022.

Ao Presidente da CPL
Sr. Presidente,

TOMADA DE PRECOS NO 006 l2022SE NFRA

ASSUNTO/FEITO: Julgamento de RECURSO ADMINISTRATIVO

Com base no Art. 109, parágraÍo 40, da Lei no 8.666/93 e suas alterações,
RATIFICO o julgamento da Presidente do Município de Crateús, principalmente no
tocante a manutenção da decisão que julgou a fase de habilitação, no sentido de dar
improcedência do Recurso Administrativo interposto pela recorrente CLAUDIO R.

DOS MENDES G. E JORGE - EPP, CNPJ; 20.915.2471000í45, mantendo sua

inabilitação. Por entendermos condizentes com as normas legais e editalÍcias, quanto
o TOMADA DE PREÇOS N" 006/2022
EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE
ICA EM DIVERSAS RUAS DA SEDE DO
ERMO DE CONVÊNIO N'91311112021,

FIRMADO ENTRE A SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DO

NORDESTE - SUDENE - E A PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATEÚS - CE.

De modo a preservar-se a legislação competente, e os princípios

norteadores da atividade administrativa, tais quais o da legalidade, igualdade,
impessoalidade, moralidade, vinculaçâo ao instrumento convocatório e julgamento
objeüvo.

Sendo o que nos consta, subscrevemo-nos

de Melo Nunes
Secretá unicipal da lnfraestrutura

VERDE
rv'-,.,r-tPlO


